
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000982-44.2012.815.0731.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Cabedelo.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : CSQ Engenharia Ltda.
Advogado : Amanda Luna Torres.
Embargado : Edgley Rocha Delgado.
Advogado : Wilson Furtado Roberto e outros.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO.
INOCORRÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBI-
LIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
REJEIÇÃO. 

-  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  a
determinar o reexame do conjunto da matéria,  com
ampla  rediscussão  das  questões,  se  não  estiver
presente alguma das hipóteses do art. 535 do Código
de Processo Civil. 

- A menção quanto ao interesse de prequestionamento
não é suficiente para o acolhimento dos aclaratórios,
quando  ausente  qualquer  omissão,  contradição  ou
obscuridade.

-  O  magistrado  não  está  obrigado  a  abordar
especificamente no julgado todos os argumentos de
que se valem as partes, bastando fundamentar a sua
decisão.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.
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Trata-se de  Embargos de Declaração, fls.  238/239,  opostos
por  CSQ Engenharia  Ltda contra  os  termos do  Acórdão  exarado  às  fls.
220/236,  que  deu  provimento  parcial  ao Recurso  do  ora  embargante,  para
reduzir os danos materiais fixados em primeira instância, nos autos da Ação
Declaratória  de  Inexistência  de  Dívida  c/c  Indenização por  Danos  Morais,
ajuizada por Edgley Rocha Delgado.

Em  suas  razões,  com  fundamento  no  art.  535  do  Diploma
Processual  Civil,  alegou  o  recorrente  a  existência  de  omissão  no  acórdão
embargado, porquanto não houve qualquer manifestação no julgado acerca do
art. 4º, art. 164 e art. 167 do Código de Direito e dos Direitos Conexos ao caso
concreto.  Ademais,  aduziu ainda que não houve menção a diversos pontos
indicados  nas  razões  dos  Embargos.  Por  fim,  buscando  prequestionar  a
matéria,  requereu  o  acolhimento  dos  presentes  aclaratórios,  a  fim  de  que
fossem sanadas as omissões apontadas.

É o breve relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  que  seja  amplamente
entendido o seu respectivo teor.

Conforme relatado,  afirma a embargante  omissão do julgado
quanto ao enfrentamento do art. 4º, art. 164 e art. 167 do Código de Direito e
dos Direitos Conexos ao caso concreto e, ainda, quanto às diversas questões
indicadas nas razões dos presentes Embargos.

Ora, no caso em apreço, ao revés do que aduz o embargante, o
Acórdão não se mostrou omisso, apenas contrário às argumentações recursais.
Sobre o caso em disceptação esta relatoria se manifestou com propriedade:

“In  casu,  restou  incontroverso  nos  autos  que  o
requerente  é  fotógrafo  profissional,  conforme  faz
prova as reportagens de fls. 21, 25 e 29. Outrossim, a
titularidade da obra fotográfica em questão restou
devidamente  comprovada  no  encarte  processual,
porquanto  a  imagem está  disponível  no  acesso  ao
“Google”, inclusive esta ferramenta de busca indica
a  origem  da  foto,  fazendo  menção  ao  nome  do
promovente (fls. 23).
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Logo,  diferentemente  do  que  faz  entender  o
recorrente, entendo que as provas trazidas aos autos
pela parte autora foram suficientes para demonstrar
a  autoria  intelectual  da  obra,  restando,  portanto,
configurada  a  sua  legitimidade para  requerer  a
reparação moral e material pelos danos suportados.

Ademais,  embora  o  recorrente  alegue  que  a
fotografia objeto da lide foi exposta em um  site de
uma  empresa  de  turismo  (Conheça  João  Pessoa),
que se encontrava veiculado através de um link ao
final de sua página, verifica-se às fls. 41, que o site
eletrônico onde aparece a fotografia do autor é de
domínio da empresa recorrente, não interessando se
a foto foi proveniente de um outro sítio, porquanto
para  que  fosse  exposta  seria  necessária  a
autorização do autor da obra.

Na verdade, a insurgente a fim de ilustrar a cidade
onde  se  localiza,  utilizou-se  de  diversas  fotos  da
cidade de João Pessoa em sua galeria de imagens,
dentre  elas  a  foto  de  autoria  da  parte  recorrida.
Embora  a  imagem se  encontrasse  disponível  para
download gratuito na internet, verifica-se que o réu
tinha plenas  condições  de  identificar  a  autoria  da
fotografia  e,  posteriormente,  pedir-lhe  autorização
para o seu uso, já que, como visto acima, o  site de
busca “Google”, ao mostrar a foto, identifica o seu
autor, sendo incabível a alegação de que não seria
devida  a  contraprestação  para  utilização  da  foto,
porquanto  ela  estaria  disponível  em  sites de
download gratuito de imagens.” (fls. 228)

Apesar  da  recorrente  alegar  que  houve  omissão quanto  a
inúmeros pontos, salta aos olhos sua clara intenção de simplesmente revolver
os argumentos jurídicos delineados no r. Acórdão.

Diferentemente  do  que  faz  entender  o  embargante,  não  é
encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre  todos  os  fundamentos  legais
indicados pelas partes, bastando que a prestação jurisdicional seja motivada,
indicando  as  bases  legais  que  deram  suporte  à  decisão,  como  ocorreu  no
presente caso. 

Logo, como se vê, de omissão não se trata obviamente, mas sim
de pontos de vistas diferentes. Um julgado é omisso quando não toca em ponto
essencial ao julgamento da causa, quer deixando de discutir uma questão de
direito ou de fato, o que não é o caso dos autos.

Dessa forma, observo não haver qualquer vício a ser sanado na
decisão objurgada, não podendo ser acolhidos os presentes embargos, ainda
que com a finalidade de prequestionamento. 
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Nesse sentido, é a lição de Pontes de Miranda,  “o que se pede
é que se declare o que foi decidido, por que o meio empregado para exprimi-
lo é deficiente ou impróprio. Não se pede que se redecida; pede-se que se
reexprima” (In Comentário ao Código de Processo Civil, Tomo VII, 3ª ed.,
Forense, p.319).

Na verdade, infere-se que o real objetivo do embargante,  in
casu, é o reexame dos temas já ventilados por ocasião do julgamento do apelo,
com vistas à obtenção da modificação do decisum, o que é inadmissível na via
do recurso de integração. 

Nesse sentido,  colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
EM QUADRO DE ACESSO. ART.  535 DO CPC.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 

1.  Os embargos de  declaração,  conforme dispõe  o
art. 535, incisos I e II, do código de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).

E,

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO.  VÍCIO NÃO CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
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PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
REJEIÇÃO. 

Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e
inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras
do expediente, impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo
para  fins  de  prequestionamento  se  pode  desejar
repisar os argumentos,  os quais restaram repelidos
pela fundamentação desenvolvida na decisão. Não é
encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre  todos  os
fundamentos  legais  indicados  pelas  partes,  nem
mesmo para fins de prequestionamento, bastando ser
motivada a prestação jurisdicional, com a indicação
das bases legais que dão suporte a sua decisão. Se a
parte dissente dos fundamentos narrados no decisum
combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso  adequado
para  impugná-lo,  não  se  prestando  os  embargos
declaratórios  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho
da Nóbrega Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15). 

Assim,  não  há  outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a
decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do  Valle
Filho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des.  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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